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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITO À LIBERDADE DE PENSAMENTO E EXPRESSÃO
E A IMPORTÂNCIA DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 21 de maio

e enviada à Comissão Geral da Assembléia Geral)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc. ....);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2287 (XXXVII-O/07) e AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), “Direito à liberdade de e expressão e a importância dos meios de comunicação”;


DESTACANDO a Declaração de São Domingos, “Governabilidade e Desenvolvimento na Sociedade do Conhecimento” [AG/DEC. 46 (XXXVI-O/06)], aprovada em 6 de junho de 2006;


RECORDANDO que o direito à liberdade de pensamento e expressão, que compreende a liberdade de buscar, receber e divulgar informações e idéias de toda natureza, está reconhecido na Declaração Americana sobre os Direitos e Deveres do Homem (artigo IV) e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (artigo 13), na Carta Democrática Interamericana (inclusive o artigo 4), na Declaração Universal de Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, em outros instrumentos internacionais e constituições nacionais, bem como na resolução 59 (I), 110 (II) e 127 (III)
 da Assembléia das Nações Unidas e na resolução 104, adotada pela Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO);


RECORDANDO TAMBÉM que o artigo IV da Declaração Americana sobre Direitos e Deveres do Homem declara que “toda pessoa tem direito à liberdade de investigação, de opinião e de expressão e difusão do pensamento, por qualquer meio”;


RECORDANDO TAMBÉM as resoluções 59(I), 110 (II) e 127 (III) da Assembléia Geral de Nações Unidas que declaram a liberdade de informação como direito humano fundamental que requer, como elemento indispensável, a vontade e a capacidade de usar e não abusar de seus privilégios, bem como a disciplina básica que implica a obrigação moral de investigar os fatos sem prejuízo e divulgar as informações sem intenção maliciosa, a condenação de toda propaganda destinada a provocar ou a estimular ameaças contra a paz ou todo ato de agressão; e convidam aos Estados a lutar, dentro dos limites constitucionais, contra a divulgação de notícias falsas ou deformadas que possam prejudicar as boas relações entre Estados.


RECONOCIENDO a liberdade de informação como um direito humano que requer, como elemento indispensável de seu exercício, a vontade e capacidade de usar e não abusar de seus privilégios, bem como a obrigação moral de investigar os fatos sem prejuízo e divulgar as informações sem intenção maliciosa.
;

RECORDANDO TAMBÉM que o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos declara que:

1.
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha.


2.
O exercício do direito previsto no inciso precedente não pode estar sujeito a censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei e ser necessárias para assegurar:


a)
o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou


b)
a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas.


3.
Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões.


4.
A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia, com o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2.


5.
A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso que constitua incitação à violência ou qualquer outra ação ilegal semelhante contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas, por nenhum motivo, inclusive os de raça, cor, religião, idioma ou origem nacional;


RECONHECENDO a importância dos meios de comunicação no adequado fortalecimento da liberdade de expressão, tal como estipula o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


RECORDANDO TAMBÉM que o artigo 12.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que toda pessoa tem direito à “liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crença, bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto em público como em privado”, bem como a “liberdade de conservar sua religião ou suas crenças ou de mudar de religião ou de crenças”.


REAFIRMANDO que a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito pelos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa são componentes fundamentais do exercício da democracia, tal como estabelece a Carta Democrática Interamericana;
 


RESSALTANDO que o acesso à informação e o intercâmbio e criação de conhecimentos são elementos importantes de uma sociedade livre, democrática e pluralista e que o uso da Internet e da rede mundial em particular, sem censura política, contribui para o desenvolvimento de um futuro democrático, exercício do direito à liberdade de expressão e ao livre fluxo de informação e idéias em todos os povos das Américas.


TOMANDO NOTA dos princípios 10, 11, 12 e 13 da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), de 2000, que se refere à descriminalização do desacato;


REAFIRMANDO “a contribuição imprescindível que os meios de comunicação prestam em benefício do fortalecimento dos sistemas democráticos do Hemisfério” AG/RES.1550 (XXVIII-O/98) “Atentados contra o exercício da liberdade de prensa e crimes contra jornalistas”;
 


TENDO PRESENTES os volumes pertinentes dos Relatórios Anuais da CIDH correspondentes aos anos 2005, 2006 e 2007 sobre a liberdade de expressão e também os comentários feitos pelos Estados membros nas respectivas sessões das apresentações;


LEVANDO EM CONTA a Resolução 2004/42, “O direito à liberdade de opinião e de expressão”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas”, a qual ressalta a necessidade de velar para que a segurança nacional, compreendida a luta contra o terrorismo, não seja invocada como desculpa injustificada ou arbitrária para restringir o direito à liberdade de opinião e de expressão.


LEVANDO EM CONTA a resolução 2005/38, “O direito à liberdade de opinião e de expressão”, da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, a qual estabelece que “o exercício do direito à liberdade de opinião e de expressão é um dos fundamentos essenciais de uma sociedade democrática; é incentivado por um ambiente democrático que, entre outras coisas, ofereça as garantias para sua proteção; é essencial para a plena e efetiva participação em uma sociedade livre e democrática; e é decisivo para o desenvolvimento e fortalecimento de sistemas democráticos eficazes
;

RECORDANDO a importância dos estudos e contribuições aprovados pela UNESCO em relação à contribuição dos meios de comunicação para o fortalecimento da paz, da tolerância e da compreensão internacional, promoção dos direitos humanos e luta contra o racismo e instigação à guerra e, em especial, a Declaração de Princípios sobre Tolerância; 


LEVANDO EM CONTA a Declaração de Princípios da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, segundo a qual a independência, o pluralismo e a diversidade dos meios de comunicação são essenciais para a sociedade da informação, e propugna “que os meios de comunicação utilizem e tratem a informação de maneira responsável, de acordo com os princípios éticos e profissionais mais rigorosos”.


RESSALTANDO que, conforme afirmou em 5 de janeiro de 2007 o Secretário-Geral José Miguel Insulza, “o fechamento de um meio de comunicação de massa é um fato muito pouco comum na história de nosso continente e não tem precedentes nas últimas décadas de democracia” e que “se for adotada a medida administrativa de fechamento do meio de comunicação isso se assemelhará a uma forma de censura contra a liberdade de expressão”;

RESOLVE:


1.
Reafirmar o direito à liberdade de pensamento e expressão e fazer um apelo aos Estados membros a respeitar e assegurar o respeito a este direito, em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos de que sejam parte, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, entre outros.


2.
Reafirmar que a liberdade de expressão e divulgação de idéias são fundamentais para o exercício da democracia.


3.
Instar os Estados membros a que assegurem, no âmbito dos instrumentos internacionais de que sejam parte, o respeito à liberdade de expressão nos meios de comunicação, incluindo os meios eletrônicos, impressos,
 rádio e televisão e, em particular, o respeito à independência e à liberdade editorial dos meios de comunicação.


4.
Instar os Estados membros que ainda o não tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ou a ela aderir, conforme o caso.


5.
Reafirmar que meios de comunicação livres e independentes são fundamentais para a democracia, a promoção do pluralismo, a tolerância e a liberdade de pensamento e expressão, e para a facilitação de um diálogo e um debate livre e aberto entre todos os setores da sociedade, sem discriminação de nenhum tipo, para que possam ressaltar o perigo que representa a indiferença predominância de grupos e ideologias intolerantes.


6.
Instar os Estados membros a promover um enfoque pluralista das informações e múltiplos pontos de vista mediante fomento do pleno exercício da liberdade de expressão e pensamento, do acesso aos meios de comunicação e da diversidade de proprietários de meios de comunicação e fontes de informações por meio de, entre outros, sistemas transparentes de concessão de licenças e, conforme apropriado, regulamentos eficazes que impeçam a concentração indevida da propriedade dos meios de comunicação.


7.
Instar os Estados membros a que considerem a importância de incluir, no âmbito de seus respectivos ordenamentos jurídicos, normas sobre a criação de meios de comunicação alternativos ou comunitários para garantir que eles possam operar com independência, como uma maneira de ampliar a divulgação das informações e opiniões, fortalecendo assim a liberdade de expressão.


8.
Instar os Estados membros a que adotem todas as medidas necessárias para evitar as violações ao direito à liberdade de pensamento e expressão e criem as condições necessárias para impedi-las, inclusive assegurando que a legislação nacional pertinente se ajuste a suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e seja aplicada apropriada e eficazmente com eficácia e não permita a manipulação das autoridades reguladoras e jurídicas para suprimir a liberdade de expressão.

8.bis
Reafirmar que o exercício do poder do Estado para, entre outros, regular as freqüências de radiodifusão e televisão e proporcionar fundos públicos aos meios de comunicação com a intenção de influenciar, pressionar, castigar ou premiar a mídia pelas opiniões que expressam, constitui uma ameaça à liberdade de expressão. 


9.
Instar os Estados membros a que examinem seus procedimentos, práticas e legislação, conforme necessário, para assegurar que toda limitação imposta ao direito à liberdade de opinião e de expressão esteja expressamente fixada pela lei e seja necessária para assegurar o respeito dos direitos ou reputações dos demais ou para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública ou da saúde ou moral públicas.

9.bis
Reafirmar o direito à liberdade de consciência e religião, o qual inclui, entre outros, a liberdade de toda pessoa de professar e divulgar sua religião ou suas crenças.


10.
Reconhecer a valiosa contribuição das tecnologias da informação e das comunicações, tais como a Internet, no exercício do direito à liberdade de expressão, bem como à habilidade das pessoas de buscar, receber e divulgar informação e as contribuições que possam oferecer na luta contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas e contemporâneas de intolerância, bem como na prevenção dos abusos contra os direitos humanos.

10.bis
Reafirmar o papel dos meios de comunicação no exercício de suas funções que devem ser realizadas de maneira responsável, de acordo com os princípios éticos e profissionais mais rigorosos, o que é essencial para garantir o respeito deste direito.


11.
Reconhecer a importância para o exercício pleno do direito à liberdade de pensamento e expressão a proteção da confidencialidade das fontes jornalísticas.
11.bis
Instar os Estados Membros a que promovam a liberdade de expressão e da livre circulação da informação na Internet, permitindo aos cidadãos que se expressem por meio dos foros virtuais e dando-lhes amplo acesso aos sites da Web e aos resultados dos sistemas de busca, levando em conta sempre o interesse supremo de proteção à infância e à adolescência, em conformidade com a legislação aplicável, segundo decidido no Consenso Ministerial de Bamako de 2007 da Comunidade de Democracias. 


11.
Solicitar com urgência
 Convidar aos Estados Membros que adotem regras que assegurem que todos os meios podem operar sem censura política e são livres, na prática, para expressar opiniões políticas discrepantes, bem como
 que considerem as recomendações da Relatoria Especial da CIDH para a Liberdade de Expressão em matéria de difamação, no sentido de derrogar ou emendar as leis que tipificam como delito o desacato, a difamação, a injúria e a calúnia, e, neste sentido, regular estas condutas no âmbito exclusivo do direito civil.

12.
Reiterar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir na ordem do dia da referida sessão os seguintes pontos:
i. Manifestações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão;

ii. O tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

iii. Responsabilidade e objetividade dos meios de comunicação no exercício de suas funções e sua relação com o direito à liberdade de pensamento e expressão.

iv. O papel dos meios alternativos e comunitários no exercício do direito à liberdade de pensamento e expressão.
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Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.

12.bis
Solicitar à Relatoria Especial da CIDH para a Liberdade de Pensamento e Expressão que faça um estudo sobre a conduta e o desempenho dos proprietários dos meios de comunicação durante os processos eleitorais recentes no Hemisfério para que sejam discutidos na próxima sessão especial.

12.ter
Apoiar o trabalho da Relatoria Especial da CIDH para a Liberdade de Expressão e instar os Estados Membros a que apóiem os esforços do Relator Especial, acolhendo com satisfação suas visitas in loco e proporcionado recursos adicionais quando for possível. 


13.
Levar em consideração os resultados e critérios expostos na Sessão Especial sobre a Liberdade de Pensamento e Expressão, realizada no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 26 e 27 de outubro de 2006 e na sessão especial realizada em 28 e 29 de fevereiro de 2008,
 bem como solicitar ao Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que informe sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nessa sessão especial, a fim de dar acompanhamento ao desenvolvimento do tema.


14.
Encarregar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�Proposta da Venezuela que se conjuga com a proposta alternativa B no parágrafo 4.


�Estados Unidos quer eliminar esta frase.


�Proposta venezuelana A.


�Proposta venezuelana alternativa B.


�Proposta da Venezuela.


�Proposta dos Estados Unidos, pendente de consulta da Venezuela.


�Proposta dos Estados Unidos, eliminação ad referendum dos Estados Unidos.


�Proposta dos Estados Unidos.


�Aceito.


�Proposta dos Estados Unidos.


�Ad referendum da Venezuela.


�Proposta da Venezuela.  Os Estados Unidos necessitam de confirmação.


�Proposta dos Estados Unidos; a Venezuela a aceitará, se os Estados Unidos da América aceitarem o parágrafo anterior.


�Proposta da Venezuela, ad referendum dos Estados Unidos.


�Proposta da Venezuela, ad referendum dos Estados Unidos.


�Proposta dos Estados Unidos.  Como é inaceitável para a Venezuela, os Estados Unidos da América proporão um parágrafo alternativo.


�Proposta dos Estados Unidos, ad referendum da Venezuela.


�Proposta da Venezuela, ad referendum dos Estados Unidos


�Proposta dos Estados Unidos.  A Venezuela quer que seja mantido o texto de 2007.


�Proposta dos Estados Unidos, mas estariam dispostos a retirá-la se a Venezuela aceitar o acréscimo no final do parágrafo anterior.


�Proposta dos Estados Unidos; nem todas as delegações entendem a relevância deste parágrafo no contexto desta resolução.


�Proposta da Venezuela, ad referendum dos Estados Unidos.


�Proposta dos Estados Unidos.


�Proposta dos Estados Unidos.  A Venezuela não quer mudanças.


�Proposta dos Estados Unidos.  A Venezuela não quer mudanças.


�Proposta da Venezuela.  Os Estados Unidos preferem o texto do ano passado.


�Proposta da Venezuela.


�O México e o Peru solicitaram a eliminação deste texto.


�Proposta da Venezuela.  Os Estados Unidos não a aceitam.


�Proposta dos Estados Unidos.


�Proposta da Venezuela.
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